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RESUMO 

Este estudo tem o objetivo de identificar as justificações e suas formas de comprovações em torno do 
processo de adoção da abordagem territorial de desenvolvimento para o meio rural brasileiro e baiano. 
A Teoria das Justificações é o principal referencial teórico-metodológico utilizado para a análise dos 
discursos de representantes dos poderes executivos nacional e estadual em termos de suas estratégias. 
Posteriormente, com a finalidade de avaliar a aplicação da principal política territorial em andamento 
no Brasil, aquela de Desenvolvimento Territorial do estado da Bahia, a avaliação se dirigiu aos 
discursos dos atores locais com a mesma base teórica.  Como resultado, elementos da ordem de justiça 
cívica, como bem-estar comum, inclusão social, governança participativa, ação coletiva e 
mobilização social, situam-se na base destas construções discursivas visando legitimação a favor do 
enfoque territorial. Por outro lado, comprovações de vontade política, engajamento social e aplicação 
de dispositivos legais robustos se mostraram essenciais para possibilitar a continuidade e o avanço 
desta perspectiva, fatores consistentes no estado da Bahia, porém enfraquecidos a nível nacional. 
Entretanto, quanto a sua efetividade, a política territorial da Bahia enfrenta importantes desafios, 
sobretudo no que diz respeito à promoção da intersetorialidade, questão que demanda maiores estudos 
para a sua validação. 
Palavras-chave: Desenvolvimento Territorial. Desenvolvimento Rural. Políticas Públicas Territoriais. 
Teoria das Justificações. 
 

JUSTIFICATIONS FOR ADOPTING THE TERRITORIAL APPROACH IN RURAL 
DEVELOPMENT PUBLIC POLICIES: THE CASE OF BAHIA 

 
ABSTRACT 

The aim of this study is to identify the justifications and their forms of proof surrounding the process 
of adopting a territorial development approach for rural areas in Brazil and Bahia. The Theory of 
Justifications is the main theoretical-methodological framework used to analyze the speeches of 
representatives of the national and state executive powers in terms of their strategies. Subsequently, 
in order to evaluate the application of the main territorial public policy underway in Brazil, the 
Territorial Development Policy of the state of Bahia, the evaluation turned to the discourses of local 
actors using the same theoretical basis. As a result, elements of the civic world, such as common 
good, social inclusion, participatory governance, collective action and social mobilization, are at the 
base of these discursive constructions aiming at legitimization of the territorial approach. On the other 
hand, proof of political will, social engagement and application of robust legal mechanisms have 
evidenced essential to enable the continuity and advancement of this perspective, factors that are 
consistent in the state of Bahia, but weakened at national level. However, in terms of its effectiveness, 
Bahia's territorial policy faces relevant challenges, especially in terms of promoting intersectoriality, 
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an issue that requires further studies for its validation. 
Keywords: Territorial Development. Rural Development. Territorial Public Policies. Theory of 
Justifications. 
 

JUSTIFICACIONES PARA ADOPTAR EL ENFOQUE TERRITORIAL EN LAS POLÍTICAS 
PÚBLICAS RURALES: EL CASO DE BAHÍA 

 
RESUMEN 

El objetivo de este estudio es identificar las justificaciones y sus formas de prueba en torno al proceso 
de adopción de un enfoque de desarrollo territorial para las áreas rurales de Brasil y Bahía. La Teoría 
de las Justificaciones es el principal marco teórico-metodológico utilizado para analizar los discursos 
de los representantes de los poderes ejecutivos nacional y estadual en función de sus estrategias. 
Posteriormente, para evaluar la aplicación de la principal política pública territorial en curso en Brasil, 
la Política de Desarrollo Territorial del estado de Bahía, se recurrió a los discursos de los actores 
locales utilizando la misma base teórica. En consecuencia, elementos del orden de la justicia cívica, 
como el bienestar común, la inclusión social, la gobernanza participativa, la acción colectiva y la 
movilización social, constituyen la base de estas construcciones discursivas destinadas a legitimar el 
enfoque territorial. Por otro lado, a prueba de voluntad política, compromiso social y aplicación de 
disposiciones jurídicas sólidas han demostrado ser esenciales para permitir la continuidad y el 
progreso de esta perspectiva, factores que son consistentes en el estado de Bahía, pero debilitados a 
escala nacional. Sin embargo, en términos de su eficacia, la política territorial de Bahía se enfrenta a 
retos relevantes, especialmente en lo que se refiere a la promoción de la intersectorialidad, una 
cuestión que requiere mayores estudios para su validación. 
Palabras-clave: Desarrollo Territorial. Desarrollo Rural. Políticas Públicas Territoriales. Teoría de 
Las Justificaciones. 
 

INTRODUÇÃO 
 

A discussão sobre a abordagem territorial de desenvolvimento se iniciou a partir dos anos 

1970, especialmente nos países europeus, no contexto de sintomas de crise da socialdemocracia. A 

reação aos impactos negativos da globalização e às disparidades econômicas entre regiões 

impulsionaram a propagação de um enfoque local no planejamento público, como os casos 

exemplares de constituição dos distritos industriais na Itália e dos territórios locais na França 

(Pecqueur, 2005). 

No Brasil, o materialismo histórico e dialético proposto pelo movimento da renovação da 

geografia também ofereceu elementos dos mais pertinentes para a reflexão sobre o espaço geográfico, 

que futuramente influenciarão o desenho desta abordagem no país. Este movimento debateu os 

conceitos de paisagem, região, espaço e território, compreendendo-os como resultado da relação 

histórica entre sociedade-natureza, atribuindo maior relevância às intervenções humanas, até então 

renegadas pela geografia física (Saquet, 2011). 

Conceitualmente, a perspectiva territorial de desenvolvimento se baseia principalmente em 

cinco princípios. O fator endógeno enfatiza a importância de se compreender e alavancar as 

potencialidades, as características, os atores e os ativos específicos do território no processo de 
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desenvolvimento (Pecqueur, 2005). A governança participativa aponta para a questão de se romper 

com a lógica de cima-para-baixo (top-down), visando o engajamento ativo e a participação intensa 

dos atores locais no processo de elaboração e implementação de políticas públicas (Schneider, 2004). 

A intersetorialidade é proposta com intuito de fomentar a dinamização econômica do território por 

meio da diversificação entre atividades dos setores primário, secundário e terciário, com ampliação 

das relações entre o rural e urbano (Veiga, 2016). Da mesma forma, a multidimensionalidade favorece 

a consideração das diversas e interdependentes dimensões do patrimônio territorial (econômico, 

social, humano-intelectual, político-institucional, cultural e ambiental) para o desenvolvimento 

(Dallabrida, 2020). Por último, o reforço da coesão social representa a construção de um ator coletivo 

capaz de alcançar o bem-estar comum, reduzindo as disparidades dentro do território (Dias; Costa, 

2018). 

As primeiras políticas públicas com enfoque territorial foram implementadas nos anos 1990, 

voltadas principalmente para o meio rural empobrecido. O Programa LEADER (Ligação Entre Ações 

para o Desenvolvimento da Economia Rural), instituído em 1991 na União Europeia (UE), constitui 

um exemplo emblemático de grande influência na elaboração de estratégias territoriais na América 

Latina e Brasil. Essa iniciativa foi impulsionada pelas discussões em torno da publicação do 

documento The Future of Rural Society, em 1988 (Gallardo-Cobos, 2010). Trata-se de um 

diagnóstico de falência da Política Agrícola Comum europeia, dando origem a um longo processo de 

reflexões e debates sobre a forma de intervenção pública no meio rural. Esse documento insiste sobre 

os efeitos indesejados produzidos pela política setorial, em razão sobretudo de seus riscos em termos 

de rompimento do equilíbrio entre as diferentes funções das atividades rurais. 

No Brasil, este enfoque foi primeiramente experimentado, de forma parcial, no final do século 

XX, com a linha de Infraestrutura e Serviços do Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 

Familiar (PRONAF), a qual destinava financiamento público para os municípios, sob gestão 

participativa de um Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural Sustentável (CMDRS) (Favareto, 

2010a; Schneider; Silva; Moruzzi Marques, 2009). Nos anos 2000, a perspectiva territorial ganhou 

mais força, principalmente no meio acadêmico, influenciando a sua disseminação na esfera pública. 

Em 2003, foi lançado o Programa de Desenvolvimento Sustentável dos Territórios Rurais (PRONAT) 

e, posteriormente, em 2008, o Programa Territórios da Cidadania (PTC), o qual se tornou referência 

na América Latina. Ou seja, a abordagem territorial se difundiu no país com propostas de ações 

participativas, endógenas, intersetoriais e intermunicipais (Antunes Junior; Borsatto; Souza-

Esquerdo, 2021). 

Entretanto, após 4 anos de execução, o PTC sofreu uma forte retração. A partir de 2014, 

grandes reduções de investimentos puderam ser notadas (Favareto; Lotta, 2017; Zimmermann et al., 

2014). Em 2016, com a dissolução do Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA) e, por 
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conseguinte, da Secretaria de Desenvolvimento Territorial (SDT), o programa foi formalmente 

extinto. 

Mesmo com a interrupção da política nacional, alguns estados brasileiros permaneceram 

com uma gestão territorial. O caso da Bahia é o mais representativo, pois, paralelamente à aplicação 

dos programas federais (PRONAT e PTC), o estado estabeleceu sua própria Política Estadual de 

Desenvolvimento Territorial. O funcionamento desta última ocorre por meio dos Territórios de 

Identidade (TI), que, de maneira similar à experiência nacional, são formados por agrupamentos de 

municípios com características econômicas, sociais, culturais e geográficas semelhantes. Hoje, são 

contados 27 TI, contemplando todos os 417 municípios do estado. 

Assim, apesar da paralisação dos dispositivos desta linha de política pública nacional, a pauta 

sobre o desenvolvimento territorial se renova (Antunes Junior; Borsatto; Souza-Esquerdo, 2022), 

sendo oportuno analisar as experiências que permanecem ativas para extrair aprendizados e gerar 

aprimoramentos. Portanto, este artigo tem o objetivo de interpretar as justificações da adoção da 

abordagem territorial no Brasil e na Bahia, considerando o contexto histórico de criação de ambas as 

estratégias. Primeiramente, a intenção consiste em identificar, tanto a nível nacional, como estadual, 

os argumentos em seu favor, formulados pelos gestores públicos encarregados da concepção, 

implementação e execução da política territorial, bem como as formas de comprovação de seus 

discursos. Em seguida, com vistas a avaliar de outro ponto de vista a aplicação da política territorial 

baiana, são analisados os discursos dos gestores locais nos territórios referentes aos seus resultados. 

Além desta introdução, o artigo está dividido em mais três seções. No próximo segmento, são 

detalhados os matérias e métodos utilizados, bem como é apresentada a abordagem sociológica das 

justificações. Em seguida, são apresentados os resultados e discussão em torno das justificações sobre 

a escolha da abordagem territorial no Brasil e Bahia, identificando os principais elementos desse 

processo, assim como a visão dos atores baianos sobre a política territorial implementada no estado. 

Por último, são desenvolvidas as considerações finais. 

 
A CHAVE DAS JUSTIFICAÇÕES PARA A ANÁLISE DA ABORDAGEM TERRITORIAL 
 

Para interpretar os argumentos e justificações que acompanharam a adoção da abordagem 

territorial no Brasil e Bahia, utilizou-se a ferramenta teórica veiculada no livro A Justificação 

(Boltanski; Thévenot, 1991, 2020), tal como será explicado na próxima seção. A intenção consiste 

em examinar o contexto histórico de criação destas políticas, a fim de analisar os posicionamentos 

que embasaram a criação destas estratégias territoriais, apontando também os fatores diferenciais que 

favoreceram a permanência desta perspectiva na Bahia. Para essa análise, foram examinados 

diferentes discursos no âmbito dos governos federal e estadual, obtidos em documentos oficiais 

públicos.  
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Posteriormente, com o objetivo de estudar a particularidade da política territorial baiana, 

entrevistas semiestruturadas com os atores dos territórios baianos foram realizadas. Para tanto, foram 

considerados os oito TI que estão integralmente no estado da Bahia e que participaram de todas as 

políticas territoriais, ou seja, tanto aquelas nacionais quanto estaduais. Estes territórios são os 

seguintes: Baixo Sul; Chapada Diamantina; Irecê; Litoral Sul; Semi-árido Nordeste II; Sertão do São 

Francisco; Sisal; e Velho Chico.  

Nas entrevistas, os territórios foram representados por seus coordenadores/as dos Colegiados 

de Desenvolvimento Territorial (CODETER). Vale lembrar que os CODETER são espaços de debate 

e engajamento social, formado paritariamente por integrantes do setor público e sociedade civil. Seus 

coordenados são membros da sociedade civil e desempenham a função de coordenar a mobilização 

social e o debate local sobre as estratégias e projetos para o desenvolvimento do território, com vistas 

a garantir um controle social na gestão e planejamento público (Dias, 2017). 

 Ao todo, seis coordenadores participaram da pesquisa3. As entrevistas ocorreram de forma 

individual e online (via plataforma Google Meet), com o apoio de um roteiro semiestruturado. As 

principais questões abordadas com este público se referiram ao funcionamento da política territorial 

na prática, sua importância, benefícios e fatores-chave que permitiram a sua continuidade. 

 
REFERENCIAL TEÓRICO-METODOLÓGICO: SOCIOLOGIA DAS JUSTIFICAÇÕES 
 

Na obra A Justificação: sobre as economias da grandeza, Boltanski e Thévenot (2020) 

propõem um modelo teórico para examinar a capacidade dos indivíduos em construir argumentos 

legítimos em situações de divergência. Formas de legitimar e de comprovar os pontos de vista e 

comportamentos foram, então, sugeridos com vistas a demonstrar como acordos são alcançados em 

cenários nos quais existem lógicas conflitantes. 

A legitimidade da arbitragem de uma desavença pode ser compreendida quando ocorre um 

“movimento pelo qual os participantes encerram o desacordo circunstancial em favor de um 

argumento de maior amplitude, indo além da situação para produzir um julgamento transportável que 

ultrapasse seus limites e seja admissível por um terceiro” (Boltanski; Thévenot, 2020, p. 37). Ou seja, 

em cenários onde a possibilidade de concórdia alcançou seus limites, o acordo deverá ser estabelecido 

em um nível superior, por um argumento que seja aceitável por todos os envolvidos em determinada 

situação. 

Nesta abordagem, dois conceitos-chave são mobilizados, a cité e o mundo comum (ou mundo 

justo). A cité é uma “ordem política, que implica uma referência a um bem comum em uma sociedade 

em ordem” (Boltanski; Thévenot, 2020, p. 175), ou seja, representa uma concepção de justiça 

 
3 Ressalta-se que todos os coordenadores, dos oito TC, foram convidados a participar da pesquisa, mas dois não 
retornaram o contato. 
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composta por uma hierarquia de princípios que norteiam os fundamentos de ordenamento de um 

mundo susceptível de ser considerado como justo. A extensão de uma cité a um mundo comum ocorre 

na medida em que os princípios dessa ordem de grandeza são aceitos e materializados, tornando-os 

base de formulação de argumentos legítimos, capazes de justificar ações ou fundamentar críticas. 

Assim, trata-se de uma orientação normativa para comportamentos no mundo social. Os valores 

admitidos como justos, porém, são susceptíveis de contestação a qualquer momento, especialmente 

com a mobilização de elementos oriundos de concepções distintas de justiça. 

Sem representar uma extenuação das possibilidades, seis modelos de justiça são propostos 

pelos autores e, para cada um deles, são indicadas as maneiras justas de agir e seus princípios capazes 

de fundamentar uma justificação. Esses modelos são baseados em obras clássicas da filosofia política, 

as quais fornecem contornos de regras estáveis que permitem construir um enquadramento de 

sociedade justa, ou seja, servem de “apoio para a elaboração de um modelo de ordem legítima” 

(Boltanski; Thévenot, 2020, p. 162). As ordens de justiça repertoriadas são as seguintes: inspirada; 

doméstica; da opinião; cívica; industrial; e mercantil. Vale lembrar que estes modelos podem se 

imbricar, a partir de dois ou mais elementos justos, provenientes de ordens distintas de justiça, sendo 

mobilizados ao mesmo tempo. 

A cité cívica será focalizada aqui, na medida em que é bastante mobilizada em nossa análise 

na próxima seção. A concepção desta lógica de justiça é referenciada na obra Jean-Jacques Rousseau, 

Do Contrato Social, publicada primeiramente em 1762, apontando que a paz civil e o bem comum 

repousam sobre a autoridade de um corpo político imparcial, legitimado pela vontade geral dos 

cidadãos, que, por sua vez, renunciam a suas individualidades e seus interesses particulares para se 

voltarem ao bem comum. A democracia participativa, portanto, constituiu a forma de organização 

política padrão de comprovação desse mundo justo.  

Neste âmbito, as pessoas são “dotadas de uma capacidade de escapar do egoísmo para 

ascender a um segundo plano, no qual não olham para seus interesses e sim para os de todos” 

(Boltanski; Thévenot, 2020, p. 217). É no conjunto desse segundo nível que se forma a vontade geral: 

“o corpo do governo tem, com efeito, como pessoa moral, uma identidade específica, um eu 

particular, e seus membros se encontram unidos por uma sensibilidade comum, necessária para que 

eles possam agir harmoniosamente” (Boltanski; Thévenot, 2020, p. 220). Assim, a coesão social, a 

ação coletiva e a participação social para alcançar o bem comum são os princípios que orientam essa 

ordem de grandeza. 

 
DESENVOLVIMENTO TERRITORIAL SOB AS LENTES DAS JUSTIFICAÇÕES 

 
A agricultura familiar passou a fazer parte do repertório de políticas públicas na década de 

1990. Com a redemocratização, pautas antes ignoradas emergiram, “fruto das reflexões e das 
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reivindicações de movimentos sociais do campo, organizações dos trabalhadores rurais e intelectuais 

sobre o mundo rural brasileiro” (Souza-Esquerdo; Thomson; Bergamasco, 2022, p. 271), além da 

consolidação do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) em 1984 (De Souza; 

Hespanhol, 2016). 

Neste quadro, a maior integração entre áreas urbanas e rurais, com uma diversificação das 

fontes de emprego e renda no meio rural, tornou pertinente conceber uma mudança de orientação das 

políticas públicas. Esta visão se fundou na ideia de incluir políticas rurais não-agrícolas no sistema 

de governança pública, para que, assim, a população rural pudesse alcançar cidadania sem a 

necessidade de migrar para as cidades (Ferreira, 2002). 

O desafio, então, era construir uma nova tipologia das zonas rurais, considerando a 

diversificação socioespacial e novas ruralidades, além da distinção entre os termos “rural” e 

“agrícola” (Jean, 2002). Nesta ótica, seria preciso criar uma estratégia de desenvolvimento para além 

do agrícola, o que incluiria estímulos à diversificação e dinamização das economias interioranas 

(Favareto, 2010b). Era crucial também compreender as demandas específicas das comunidades em 

seus territórios para estabelecer políticas culturalmente apropriadas e legitimadas pela população 

envolvida (Rimisp, 2015). 

Diante destas complexidades, aprofundou-se o debate do enfoque territorial como estratégia 

capaz de avançar em direção a um desenvolvimento mais sustentável e inclusivo (Favareto, 2019). 

Destarte, em 2003, com a eleição de Luiz Inácio Lula da Silva (Lula) (Partido dos Trabalhadores - 

PT) e de representantes de sua posição política, os conceitos de território e de abordagem territorial 

se tornaram centrais para a elaboração de políticas públicas (Antunes Junior; Borsatto; Souza-

Esquerdo, 2022). Mesmo sem rompimento com a orientação neoliberal predominante anteriormente, 

a administração federal se tornou mais participativa, envolvendo os movimentos sociais, até então 

marginais na esfera pública (Grisa; Schneider, 2014). Este mandato presidencial representou, 

portanto, uma maior diversidade social no comando executivo, afastando-se, em certa medida, de 

lógicas patriarcais e clientelistas de justiça doméstica e se aproximando de uma perspectiva de 

ordenamento cívico de mundo justo. 

Na concepção da justiça cívica, os representantes eleitos recebem “a missão de traduzir os 

interesses das massas e de transformar o interesse de cada um em um interesse coletivo” (Boltanski; 

Thévenot, 2020, p. 308), mobilizando-os em torno de um bem comum. No caso em questão, o 

combate à desigualdade social, à pobreza e à fome, apontados como prioridades de governo, 

representam a perspectiva de ordenamento cívico, conforme destacado no discurso da primeira posse 

do presidente Lula (Quadro 1). No campo da agricultura, o combate à exclusão social e a reforma 

agrária também se inscrevem no campo cívico de justiça social. Adicionalmente, a manifestação do 

presidente de repulsa ao egoísmo e individualismos, mas em favor do coletivo e da participação social 



 

Revista Raízes, Campina Grande, v. 44, n. 1, jan./jun. 2024. 64 

constitui clara ancoragem em princípios norteadores da cité cívica. 

 

Quadro 1 – Trechos do Discurso Presidencial na Sessão de Posse no Congresso Nacional 

 
Fonte: Brasil (2003). Organizado pelos autores (grifo nosso). 

 

Os autores de A Justificação ressaltam que as manifestações da vontade geral estão menos 

sujeitas à desconfiança quando tomam configurações oficiais, como, por exemplo, por meio de 

resoluções, decretos ou programas públicos. A lei constitui a forma mais legítima de evidência de 

construção de mundo justo cívico, sob condição de seu estabelecimento ocorrer de forma 

minimamente participativa. Assim, no meio rural brasileiro, pode-se dizer que o PRONAT, elaborado 

pela recém-criada SDT, representou a primeira conotação de comprovação da justiça cívica, 

notadamente com sua proposta de instalação de conselhos territoriais para gestão do programa. Ao 

todo 239 Territórios Rurais (TR) foram concebidos baseados nas microrregiões priorizadas pelo 

MDA, por meio do agrupamento de municípios (pertencentes a estas microrregiões) apresentando 

características sociais, econômicas, produtivas, ambientais e culturais semelhantes (Delgado; Grisa, 

2014).  

A SDT também transformou a linha de Infraestrutura e Serviços aos Municípios do PRONAF 

em Programa de Investimento em Infraestruturas Rurais (PROINF), formalizando a intervenção 

federal e alocação de recursos nacionais a nível territorial (Favareto, 2010a). Paralelamente, os 

CODETER foram estabelecidos com a responsabilidade de gerir o PROINF e de elaborar um Plano 

de Desenvolvimento Territorial (PTDS) para o seu TR. Para Delgado e Grisa (2014), apesar de o 
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PRONAT ter sido criado sob uma lógica de cima para baixo, o programa foi rapidamente apropriado 

pelos atores locais, gerando expectativas de construção de políticas descentralizadas (bottom-up). 

Porém, durante o processo de implementação dos TR do PRONAT, a constatação de 

desequilíbrios territoriais implicou maior atenção a determinados territórios mais vulneráveis 

(Zimmermann et al., 2014). Ademais, a execução da política territorial enfrentava o problema da 

mobilização apenas do setor agrícola dos territórios. Deste modo, com orientações visando superar a 

lógica setorial e a pobreza no campo, foi instituído, por decreto em 2008, o Programa Território da 

Cidadania, tornando-se o dispositivo de política territorial mais emblemático a nível nacional. 

O PTC representou outra forma de comprovação da perspectiva de ordenamento cívico no 

mundo rural, capaz de angariar grande legitimidade. Para Favareto (2010c), a criação do PTC foi um 

importante avanço na abordagem de desenvolvimento do Brasil, representando um “sinal de que, 

finalmente, o Brasil rural passava a ser tomado como prioridade.” (Favareto, 2010c, p.56). Este 

programa tinha o objetivo de levar o desenvolvimento econômico com a redução das desigualdades 

sociais, por meio da universalização de programas básicos de cidadania e alocação de um montante 

significativo de recursos (Brasil, 2008). Dos 239 TR delimitados, 120 foram selecionados para 

participar do PTC, enquanto Territórios da Cidadania (TC). Sua prioridade foi atender às demandas 

da população do meio rural, principalmente a mais marginalizada, como agricultores familiares, 

assentados da reforma agrária, pescadores e comunidades tradicionais e indígenas (Brasil, 2008).  

Em sua concepção, o programa visava integrar ações de diferentes ministérios do Governo 

Federal para atuar em conjunto com governos estaduais, prefeituras municipais e sociedade civil, por 

meio do CODETER (Brasil, 2008). Essa governança compartilhada com os atores do território na 

identificação das demandas e priorização das ações evidenciou a intenção de inclusão do interesse 

coletivo e da vontade geral do território, o que constitui elemento chave do mundo justo cívico.  

Contudo, apesar da ascensão do PT ao poder executivo federal, que efetivamente trouxe 

“mudanças importantes na própria configuração institucional do Estado, como a criação de espaços 

participativos e a produção de políticas públicas mais inclusivas e democráticas”, a lógica de 

funcionamento das instituições não foi completamente alterada, impossibilitando reais 

transformações na estrutura de governo (Trindade; Bugiato, 2020, p. 431). Efetivamente, conforme 

apontado pelos autores de A Justificação, a implementação de um dispositivo (como uma ação ou 

decisão pública) depende de um Estado, de um Governo e da mobilização de forças políticas. 

Na administração seguinte, a tensão financeira decorrente da crise econômica mundial de 

2008, que se intensificou no Brasil a partir de 2012, levou a então líder do poder executivo, a 

presidente Dilma Rousseff (PT), a mudar as prioridades de governo, optando pela adoção de 

mecanismos de austeridade com o reforço de orientações neoliberais (Santos, 2018). A mudança se 

reflete igualmente no redirecionamento do orçamento do PTC para o Programa de Aceleração do 
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Crescimento, com uma desmobilização da participação social na esfera pública e a desaceleração do 

programa territorial (Antunes Junior; Borsatto; Souza-Esquerdo, 2021; Lotta; Favareto, 2016). 

No âmbito político, a forte representação no Congresso Nacional da chamada “bancada 

ruralista” favoreceu posicionamentos conservadores e defesa de interesses particulares (Favareto, 

2010b) fundados em princípios de justiça domésticos4 e mercantis5, limitando, assim, as 

possibilidades de reformas estruturais em favor da agricultura familiar e de um desenvolvimento 

inclusivo para o mundo rural (Leite; De Castro; Sauer, 2018). Em 2016, o golpe parlamentar contra 

a presidente Dilma Rousseff representou a frenagem das políticas socioambientais, com o governo 

de Michel Temer extinguindo o MDA e, por conseguinte, a SDT, o que acarretou a interrupção oficial 

dos programas de desenvolvimento territorial (Sabourin et al., 2020). 

Ou seja, a inclusão das populações mais pobres como beneficiárias do orçamento público e a 

promoção da participação social por movimentos sociais não foram suficientes para a manutenção 

dessas políticas públicas e para alterações estruturais do sistema político. Sem o apoio do governo 

central, os territórios de incremento da cidadania vivenciaram sucessivos choques, dificultando a 

operacionalização de um projeto territorial (Ortega; Cerqueira; Silva, 2016a). Consequentemente, os 

territórios com seus espaços participativos foram abandonados. 

Apesar destes reveses, o enfoque territorial resistiu em poucas unidades federativas que, por 

escolha política ou técnica, optaram por mantê-lo (Sabourin; Massardier; Sotomayor, 2016). O estado 

da Bahia constitui a maior referência por seu pioneirismo (Ortega; Cerqueira; Silva, 2016a). Aqui 

vale realçar que a Bahia foi marcada duramente, ao longo de sua história, pela marginalização da 

população do campo. Ademais, o estado apresenta a maior concentração de comunidades quilombolas 

e de agricultores familiares do país, revelando a importância da temática. 

A abordagem territorial na Bahia teve como principal indutor o PRONAT, o qual estabeleceu, 

primeiramente, a composição de cinco Territórios Rurais para serem assistidos pelo governo federal, 

que, posteriormente, foram ampliados e transformados em nove6 Territórios da Cidadania. Para a sua 

implementação, a SDT organizou oficinas com representações de órgãos públicos federais e estaduais 

e de organizações da sociedade civil para apresentar a proposta do programa e dos TR delimitados 

para o estado (Dias, 2017). Porém, logo na primeira oficina, lideranças dos principais movimentos 

sociais do campo contestaram o número reduzido de TR propostos, promovendo uma mobilização 

para o reconhecimento de mais Territórios Rurais e para o estabelecimento de outros critérios de 

elegibilidade para participar do programa nacional (Bahia, 2022). Esta resistência da sociedade civil 

 
4 Valores da tradição, hierarquia, proximidade e afeto são traços marcantes desta ordem, causando frequente confusão 
entre público e privado (Boltanski; Thévenot, 2020). 
5 A cité mercantil é concebida segundo a lógica da regulação do mercado, tendo o preço como meio de calcular a 
importância dos desejos e o dinheiro como a medida das coisas (Boltanski; Thévenot, 2020). 
6 O Território de Itaparica tem a gestão compartilhada com Pernambuco e, por isso, não foi considerado neste estudo. 
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representou um diferencial do estado da Bahia em relação às demais UF (Dias, 2017). 

A partir desta contenda, um Grupo de Trabalho (GT), composto por representantes do poder 

público e da sociedade civil, passou a se reunir mensalmente para elaborar uma proposta de 

composição de mais territórios, utilizando os conceitos de Milton Santos para o agrupamento dos 

municípios, de forma a representar um local socialmente construído e de pertencimento da população 

(Dias, 2017). Essas reuniões, entre 2003 e 2006, englobaram diversas atividades, como levantamento 

das delimitações geográficas existentes7, apresentação de propostas renovadas, discussão de ajustes 

na composição dos Territórios Rurais e eleição de representantes dos Colegiados (Bahia, 2022). 

Como resultado deste processo, foi elaborado o primeiro mapa dos Territórios da Bahia, 

recompensado de elevado grau de legitimidade devido à ampla participação da sociedade civil no 

processo (Couto Filho, 2007). 

Neste período, pode-se ainda destacar a criação da Coordenação Estadual dos Territórios 

(CET), formada inicialmente pelos membros do GT, mas que posteriormente se transformou em uma 

ampla rede de apoio institucional, composta por 28 organizações públicas (federal e estadual), 

privadas e não-governamentais, facilitando a articulação entre os entes do Estado e da sociedade civil. 

Em 2007, Jaques Wagner (PT), ao assumir o governo da Bahia, explorou esta oportunidade, 

aderindo ao enfoque territorial como estratégia de planejamento do estado. Desta maneira, os 

Territórios Rurais se transformaram em Territórios de Identidade, ampliando também a sua 

abrangência para a região metropolitana de Salvador, paralelamente à incorporação das temáticas e 

entidades do meio urbano nos espaços de debate dos Colegiados (Bahia, 2022). 

Analisando seu discurso de posse (Quadro 2), é possível salientar sua inclinação em introduzir 

elementos de justiça cívica junto à adoção da abordagem territorial. Dentre os temas destacados por 

Jaques Wagner, estavam a valorização da democracia direta, a inclusão social, a redução da pobreza, 

a promoção da igualdade e a importância do acesso à terra. A história da formação da Bahia também 

foi retomada para realçar as injustiças sociais no campo, o que poderia ser combatido com a 

participação da sociedade civil na gestão pública. 

As formas de comprovações da perspectiva de edificação de um mundo justo cívico na Bahia 

podem ser evidenciadas, inicialmente, pela elaboração do primeiro mapa dos Territórios da Bahia e 

pela formação dos CODETER. A partir da oficialização do primeiro Plano Plurianual Participativo 

(PPA-P) de 2008-2011, referenciado nos Territórios de Identidade, o ordenamento cívico se tornou 

mais evidente, com mais meios de alcançar legitimidade. 

 

 
7  Convém destacar aqui o mapeamento prévio realizado pela Superintendência de Estudos Econômicos e Sociais da Bahia 
(SEI) em parceria com o Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura (IICA), o qual definiu e classificou 
os Territórios Rurais da Bahia (Couto Filho, 2007). 
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Quadro 2 – Trechos do Discurso de Posse de Jaques Wagner na Assembleia Legislativa 

 
Fonte: Bahia (2007a). Organizado pelos autores (grifo nosso). 

 

O PPA-P 2008-2011, sancionado pela Lei nº 10.705 de 14 de novembro de 2007, representou 

uma orientação para novo modelo de desenvolvimento para a Bahia, que até então privilegiava a 

indústria intensiva em capital, limitando o apoio aos pequenos empreendedores e aos agricultores 

familiares (Ortega; Cerqueira; Silva, 2016a). Na apresentação deste PPA-P (Quadro 3), Jaques 

Wagner ressaltou, principalmente, a participação da sociedade civil na gestão pública, apontando a 
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sua importância para identificação e execução de políticas públicas condizentes com as necessidades 

e potencialidades dos Territórios. Nesta perspectiva, tratou-se de fomentar a coesão social em torno 

de um interesse comum, correspondendo a princípios de justiça da cité cívica. 

 
Quadro 3 – Trechos da apresentação do PPA-P 2008–2011: Governador Jaques Wagner 

 
Fonte: Bahia (2007b). Organizado pelos autores (grifo nosso). 

 

Em 2010, os Territórios de Identidade foram formalizados por meio do Decreto nº 12.354, de 

25 de agosto, representando o fortalecimento dessa visão fundada em princípios cívicos. Assim, pode-

se dizer que a sinergia entre os governos federal e estadual, bem como a vontade política favorável à 

ação coletiva e à participação social, marcaram a gestão pública orientada para a promoção da 

inclusão social com base no enfoque territorial na Bahia. Este último, por sua vez, ganhou mais 

robustez a partir da institucionalização dos TI como referência para o planejamento do Estado. 

Diferentemente do que ocorreu no executivo federal, a política territorial na Bahia resistiu às 

forças econômicas e políticas contrárias. A (re)eleição de governadores e importantes representantes 

da mesma corrente política, favoráveis à participação social na gestão pública, possibilitou a 

permanência deste referencial de desenvolvimento fundado em justiça cívica. Nas eleições estaduais 

de 2014, Rui Costa (PT) foi eleito no 1° turno e também manteve maioria na Assembleia Legislativa. 

Com sua reeleição, foi possível garantir a promulgação da Lei n° 13.214, de 29 de dezembro de 2014, 

a qual tornou os TI e os Colegiados Territoriais em política de Estado. Ou seja, estas circunstâncias 

permitiram que a Bahia mantivesse uma coesão sociopolítica mais sólida em torno de um pacto 

territorial, o que constituiu um fator decisivo para o sucesso desta estratégia de desenvolvimento 

(Ortega; Cerqueira; Silva, 2016b). 

Neste contexto, é preciso destacar a permanência do mesmo partido político no poder 

executivo estadual para a continuidade em diferentes ciclos de gestão pública do mesmo projeto 

político. Ou seja, a Bahia experimentou um ambiente político mais favorável, conseguindo 
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implementar reformas estruturantes diante de forças opositoras. Com efeito, mesmo que a proposta 

política se altere no futuro, o dispositivo legal robusto protege os Territórios de Identidade e de seus 

órgãos colegiados. Ademais, como destaca Ortega, Cerqueira e Silva (2016a), os TI com suas 

estruturas de governança participativa já fazem parte do cotidiano baiano, permitindo considerar seu 

enraizamento na sociedade. 

Diante deste cenário político relativamente mais estável, a Bahia implementou também outras 

inovações além dos dispositivos mencionados acima, conferindo bastante vigor aos mecanismos 

territoriais sob uma lógica de justiça cívica. Dentre estas inovações, destacam-se os Consórcios 

Públicos e sua Federação (FECBahia); os Diálogos Territoriais; o Comitê de Acompanhamento do 

PPA (CAPPA); o Conselho Estadual de Desenvolvimento Territorial (CEDETER) e a Agenda 

Territorial da Bahia (AG-TER). 

Para os coordenadores de CODETER (Figura 1), este arranjo institucional implementado pelo 

governo baiano se diferencia em relação ao concebido pelo governo federal, o que, segundo estes 

interlocutores, garantiu a longevidade da política territorial baiana. Para os entrevistados, esta 

estruturação foi possível graças ao interesse do governo estadual, que incentivou a mobilização de 

agentes públicos e civis para a implantação dessa abordagem de desenvolvimento, principalmente 

após o desmonte do MDA e das políticas nacionais de fomento à agricultura familiar. 

 

Figura 1 – Diferencial da política territorial do estado da Bahia 

 
Fonte: Resultado da pesquisa. 

 

A utilização dos TI como referência para elaboração do PPA-P do estado funda os dispositivos 

para o avanço do arranjo institucional da política territorial, tal como apontado pelos atores 

implicados. Ao todo, são cinco PPA-P implementados, representando a continuidade deste 

ordenamento cívico na Bahia. Para Favareto et al. (2020), o PPA-P atrelados aos TI é o principal 
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aperfeiçoamento da política territorial baiana, permitindo consolidar esta abordagem de 

desenvolvimento no estado. Esta inovação garantiu também maior legitimidade para o uso do mapa 

territorial na administração pública e na mobilização dos movimentos sociais (Dias; Seixas, 2020). 

Neste quadro, a governança territorial participativa foi referenciada como um marco da gestão 

pública baiana. A oficialização dos Colegiados (CEDETER e CODETER) como instrumentos 

formais de governança implicou a forte institucionalização destes organismos, com a elaboração de 

estatutos, eleição de membros da diretoria e definição de regras e periodicidade de encontros. 

Segundo seus coordenadores, estes procedimentos tornaram essas arenas mais legítimas, favorecendo 

o fortalecimento da capacidade de agência ao longo dos anos. O envolvimento dos atores sociais 

ocorre também no processo de elaboração do PPA-P por meio das “Escutas Sociais”, que são 

realizadas nos TI em reuniões ampliadas dos CODETER, visando qualificar o planejamento e a gestão 

pública no estado (SEPLAN, 2023). 

Neste sentido, para Nunes et al. (2022), a criação dos espaços colegiados nas unidades 

territoriais corrobora o processo de coesão social, favorecendo a construção de identidades por meio 

das interações entre grupos, que se reúnem para planejar o futuro do território. Este tipo de processo 

foi evidenciado pelos entrevistados desta pesquisa, ao mencionarem que essas instâncias de 

planejamento e gestão de políticas públicas fortalecem a união e o sentimento de pertencimento ao 

Território.  

Vale insistir que o processo de formação dos territórios baianos ocorreu de forma distinta 

daquela do Brasil. Conforme assinalado anteriormente, a partir das orientações da SDT/MDA, 

ocorreu uma mobilização social capaz de realizar um agrupamento municipal com identidades fortes 

para composição dos Territórios Rurais. Neste processo, os entrevistados também evidenciaram a 

importância da CET, facilitando a interlocução entre os agentes públicos e sociedade civil. Com 

efeito, o processo baiano envolveu ativamente os sujeitos sociais do território, enquanto, na maior 

parte dos TR brasileiros, o procedimento foi concebido de cima para baixo, o que acarretou frágil 

reconhecimento social e, consequentemente, prejudicou seu funcionamento (Dias, 2017). 

A coordenação da política territorial pela Secretaria de Planejamento do Estado da Bahia 

(SEPLAN) também constitui ponto positivo desta experiência. Efetivamente, sua atuação como 

gestora do orçamento e articuladora das demais secretarias estaduais e municipais é destacada como 

fundamental para conferir centralidade aos Territórios no planejamento e gerenciamento das ações. 

Para desenvolver suas missões, conta com o apoio dos Agentes de Desenvolvimento Territorial e 

Coordenadores de Articulação Territorial que, segundo os atores locais e corroborados por Balem 

Silva e Froehlich (2016), desempenham papel fundamental nas tarefas nas bases territoriais. Esses 

funcionários atuam como “animadores” do TI, auxiliando os colegiados na organização das reuniões 

e execução das ações, favorecendo as interlocuções entre poder público e sociedade civil. 
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O arcabouço institucional da política pública territorial baiana conta adicionalmente com a 

participação de outras organizações, como os Consórcios Públicos (CP) e a Companhia de Ação e 

Desenvolvimento Regional (CAR). Para os entrevistados, os CP contribuem para uma maior 

eficiência na aplicação dos investimentos públicos e melhor oferta de serviços municipais. Esta visão 

se explica em razão dos municípios individualmente disporem de baixa capacidade de investimento, 

não tendo condições administrativas e financeiras de prestar serviços essenciais de forma adequada 

(Silva, 2019). Carvalho, Xavier e Pinto (2016) assinalam, por exemplo, que diversas ações foram 

realizadas nos municípios baianos por meio dos CP, registrando avanços na otimização dos recursos 

públicos e na melhoria da qualidade dos serviços prestados.  

Além de participar ativamente da governança territorial, a CAR desenvolve projetos 

essenciais para o desenvolvimento dos TI, como os programas Bahia Produtiva e Pro-semiárido, 

considerados como inovadores e potencializadores das cadeias e arranjos produtivos. Estes programas 

promovem investimentos em agroindustrialização, comercialização e infraestruturas básicas para a 

produção, segurança hídrica e segurança alimentar. Por estes motivos, são destacados por sua 

capacidade de melhorar a qualidade de vida dos agricultores beneficiários, fortificando sua rede de 

processamento e comercialização, além de ampliar produção e renda familiar (Oliveira et al., 2020; 

Amorim et al., 2020). 

 

Figura 2 – Benefícios da política territorial do estado da Bahia 

 
Fonte: Resultado da pesquisa. 

 

Por conseguinte, o incremento do acesso a políticas públicas favorecendo a inclusão 

socioprodutiva foi reconhecido pelos coordenadores de CODETER como importante benefício da 

abordagem territorial (Figura 2). Da mesma forma, para estes interlocutores, as instâncias 

participativas promoveram empoderamento, organização dos atores locais, democratização e 
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enriquecimento do debate público. É nesta arena social que os atores exercitam a convivência em 

comunidade, a identificação de seus problemas, o reconhecimento de seus direitos, a formulação de 

opinião sobre as políticas públicas e, enfim, a discussão de estratégias de desenvolvimento do 

território. Trata-se de um processo de potencialização da capacidade de agência dos atores locais. 

Portanto, evidencia-se, novamente, pelos discursos dos atores locais, que as mudanças 

proporcionadas pela política territorial da Bahia são fortemente relacionadas com princípios da justiça 

cívica: mobilização social, ação coletiva, participação política e inclusão social (visando bem-estar 

compartilhado). Ou seja, os representantes da sociedade civil valorizam a implementação deste 

programa de ações públicas territoriais cujo alicerce é constituído de princípios da justiça cívica. 

Por outro lado, com base nas ênfases da abordagem territorial, é oportuno salientar que a 

intersetorialidade é um ponto insuficientemente contemplado pela política territorial baiana, o que é 

possível identificar nos discursos dos atores locais. Apesar da maior integração das políticas públicas, 

a diversificação das atividades econômicas e a ampliação das relações entre rural e urbano são pouco 

mencionadas pelos entrevistados. Segundo esses interlocutores, tanto as atividades apoiadas, como 

as organizações participantes da governança territorial são majoritariamente vinculadas à produção 

agrícola.  

Dessa forma, para Favareto et al. (2020), os avanços da política territorial baiana representam 

uma inovação parcial, principalmente por não fomentar uma intensificação da relação rural-urbano e 

nem maior diversificação da representação social nos Colegiados, dificultando a dinamização 

econômica e a construção de estratégias multissetoriais robustas de longo prazo. Nesta mesma linha, 

Valencia-Perafán et al. (2020) assinalam que políticas públicas territoriais devem abordar questões 

para além da oferta de serviços básicos fundamentais, sendo preciso valorizar a diversidade cultural 

e a inclusão socioprodutiva por meio de novos mercados, negócios, empreendimentos e tecnologias, 

considerando também a integração do espaço rural com o urbano. Nesta ótica, uma nova geração de 

políticas públicas territoriais deve considerar a capacidade de avançar na transição de ações agrícolas 

rumo à intersetorialidade (Valencia et al., 2018). 

Logo, observa-se que a solução proposta pelos autores perpassa, principalmente, a promoção 

de elementos de justiça mercantil. Entretanto, vale a pena considerar aqui o pensamento de Wanderley 

(2019), para quem o espaço rural deve ser concebido enquanto lugar de vida e moradia, ou seja, para 

além das dimensões econômicas e produtivas. Então, a superação do paradigma agrário nas 

estratégias de desenvolvimento territorial não deve ocorrer de forma deslocada da vocação 

multidimensional da agricultura familiar e comunidades tradicionais, mas, sim, graças à promoção de 

seu protagonismo, com autonomia e empoderamento enquanto ator social, político e econômico. 

 Para esta orientação, compromissos devem ser firmados de modo a garantir sinergia entre as 

diferentes ordens de justiça no sentido de um desenvolvimento inclusivo e ecológico. Mas, para 
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avaliar se esse tipo de estímulo provocará maior efetividade da política territorial – ou seja, se a maior 

ênfase em incitação mercantil, especialmente com apelo a agentes exteriores ao território, acarretará 

também o reforço de uma governança alicerçada em justiça cívica, pressuposto da abordagem 

territorial –, novos estudos precisam ser realizados. 

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

A primeira década do século XXI foi marcada pela ascensão de novas perspectivas de gestão 

pública, procurando superar marcas políticas clientelistas. Tratou-se de uma renovação da construção 

das intervenções públicas com fundamentação em elementos cívicos de justiça. Tanto na Bahia, como 

no Brasil, o interesse comum consistiu em combater a fome, a pobreza e as desigualdades sociais, 

com participação da sociedade civil em instâncias decisórias de concertação. 

No mundo rural, como forma de comprovação do discurso orientado por esta ordem cívica de 

justiça, a implementação de políticas públicas de enfoque territorial foi concebida, tanto no nível 

nacional, como estadual. Porém, no Brasil, a partir de 2012 e, ainda de forma mais intensa, desde 

2014, constatou-se profunda retração desta perspectiva. O auge deste processo ocorreu em 2016, 

expresso pela troca da direção política máxima do país. Consequentemente, o PTC e os órgãos 

colegiados, instituídos por um dispositivo legal frágil (decreto), foram abandonados. 

Todavia na Bahia, onde, desde o início, a abordagem territorial se constituiu a partir de 

elementos institucionais mais sólidos, essa perspectiva de ação pública baseada em justiça cívica 

apresenta provas de resistência. Ademais, a vontade e a estabilidade política, alinhadas em torno dos 

princípios de mobilização da coletividade com vistas à inclusão social, permitiram a implementação 

de novos dispositivos. Além da institucionalização dos TI e dos Colegiados por meio de instrumentos 

legais robustos (leis), a Bahia experienciou maior tempo de aprendizado, sensibilização e mobilização 

de atores locais em torno da política pública territorial. 

A abordagem territorial de desenvolvimento foi, portanto, fortalecida na medida em que os 

princípios de ordenamento fundados em justiça cívica, com suas formas de comprovação, foram 

materializados de modo mais profundo no estado nordestino. Sua efetividade enquanto política de 

desenvolvimento territorial possui, entretanto, importantes desafios, principalmente no que se refere 

à promoção da intersetorialidade das atividades econômicas. Um avanço nesta perspectiva, porém, 

demanda maiores estudos: trata-se de avaliar a realidade social submetida às práticas idealizadas por 

discurso orientado por ordem de justiça mercantil. 
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